
PARECER Nº 547, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  639, DE 2007
 


Apresentado pelo deputado Otoniel Lima, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a instalação de sistema de blindagem nos vidros das viaturas das Polícias Civil, Militar e Escolta no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, de 03 de julho a 10 de julho de 2007, dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, recebeu uma emenda.

 


A propositura foi então remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, ocasião em que recebeu parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado (fls. 06/10), e contrário à emenda nº 1.

 


A seguir, o Projeto de Lei 639/07 foi remetido à Comissão de Segurança Pública, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça e contrário à emenda nº 1 (fls. 11/12). 

 


Dando seqüência ao trâmite legislativo, a matéria chegou a este Colegiado para exame, segundo o estabelecido pelo § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. O relator, Deputado Vitor Sapienza, concluiu por sua aprovação.

 


No entanto, o voto do relator designado não foi acompanhado pela maioria dos membros desta Comissão, razão pela qual o seu ilustre Presidente nos designou para redigir o presente Voto Vencido.

É o que passamos a fazer.

 


Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador entendemos que a proposta implica em dispêndio ao erário, salientando, inclusive, que não existe dotação financeira própria, para a execução do projeto em análise.

Assim, importando em acréscimo de despesa, o dispositivo financeiro constante do artigo 2º da proposição não atende à exigência do artigo 25, da Constituição do Estado de São Paulo, vez que não indica os recursos disponíveis próprios para atender os novos encargos, ao rejeitar a fórmula genérica habitual.

Não tendo havido menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do Programa, do Sub-Programa, do Projeto ou Atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional.

Ademais, a Lei Complementar nº 101/00 informa ser obrigatório estimar o custo dessa iniciativa, por três anos, bem como declarar que há dotação suficiente para garantir a atividade pretendida (art. 16, I, II, LRF).

Portanto, a matéria em análise, além de mostrar-se contrária ao interesse público, traria despesas para o Estado, fazendo com que, ao remanejar os recursos para atender a presente matéria, deixassem de ser contempladas outras áreas prioritárias.

Cabe-nos ressaltar, na oportunidade, que a administração pública deve, por previsão legal, cumprir determinadas finalidades, sempre tendo em vista o interesse da coletividade.

Anotamos, novamente, que o projeto não aponta, de forma clara, os recursos disponíveis para que o Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa sua rejeição.

Diante do expendido, o parecer desta Comissão é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 639, de 2007, e ao substitutivo apresentado pela CCJ, e contrário à emenda nº 1.

a) Roberto Engler – Relator
Aprovado o  parecer do relator designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º, do Artigo 56, da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV, do Artigo 50, do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 17-12-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Jorge Caruso – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Estevam Galvão
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Otoniel Lima, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a instalação de sistema de blindagem nos vidros das viaturas das Polícias Civil, Militar e Escolta no Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu a emenda n° 1.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos e apresentou um substitutivo.

Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Segurança Pública, a qual opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, rejeitando a emenda n° 1.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem examinados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Este projeto pretende a instalação de sistema de blindagem para segurança balística nos vidros dianteiros das viaturas das Polícias Civil e Militar e Escolta do Estado, a fim de garantir maior segurança aos seus ocupantes.

Quanto aos aspectos da propositura que nos cabe examinar, verificamos que seu artigo 2° prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

A emenda n° 1 tem por intuito a instalação de aparelhos de ar condicionado naqueles veículos. Entretanto, entendemos que o custo, não previsto, para atender a esta disposição seria extremamente alto para os cofres públicos, inviabilizando sua implantação.

Já o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça buscou sanar vício de iniciativa e adaptar o texto original à melhor técnica legislativa, motivos que nos levam a apoiá-lo.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 639, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça e contrários à emenda n° 1.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza 
Rejeitado o parecer do relator Dep. Vitor Sapienza. Designo o Dep. Roberto Engler para redigir o Vencido contrário ao projeto, ao substitutivo da CCJ e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 17-12-2008.

a) Jorge Caruso – Presidente 
Milton Leite Filho – Vitor Sapienza (com o parecer) – Roberto Engler – Jorge Caruso (com o parecer) – Waldir Agnello – Bruno Covas


